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1 Conceitos Básicos

Operacionalização, Alimentação e Nutrição.

Prestação de Contas e CAE

Estudo de Caso - Alimentação Escolar
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1. Conceitos Básicos

Porque avaliar a atividade de Alimentação Escolar?
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4106.3 – A materialidade refere-se à representatividade

dos valores ou do volume de recursos envolvidos.

1. Conceitos Básicos
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4106.1 A relevância refere-se à importância relativa para

o interesse público ou para o segmento da sociedade

beneficiada.

✤ Mais de 42 milhões de alunos atendidos por ano;

✤ Mais de 1,1 Bilhão por ano para fomento da agricultura

familiar.

1. Conceitos Básicos
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4106.2 – O risco é a possibilidade de ocorrência de

eventos indesejáveis, tais como erros, falhas, fraudes,

desperdícios ou descumprimento de metas ou de

objetivos estabelecidos.
ITEM OBSERVAÇÃO

01. Estrutura inadequada e higiene precária da cozinha;

02. Alimentos armazenados de forma incorreta;

03. Merenda servida não corresponde à prevista no cardápio;

04. Despesas executadas sem comprovação documental;

05.
Não cumprimento do mínimo de 30% para aquisição de

produtos da agricultura familiar;

06. Produtos previstos no cardápio, mas não foram adquiridos;

07.
Aquisição de produtos com valores acima do registrado na

Ata;

08. Não execução dos cardápios;

09. Falta de registro das merendeiras no diário de alimentação; e

10. Ausência de planejamento do cardápio.Fonte: Acórdão TCU nº 2370/2015 – Plenário

1. Conceitos Básicos
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Riscos Controles

Conceitos

1. Conceitos Básicos



Objetivos 
Alimentação 

Escolar
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Riscos Controles

Conceitos

1. Conceitos Básicos



Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos



Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos
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1. Conceitos Básicos
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2. Gestão e Operacionalização
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2. Gestão

Valor 

(R$)
Nível/Modalidade de Ensino (De acordo com RN nº 01/2017)

0,32 Para os alunos matriculados na Educação de Jovens e Adultos -

EJA;

0,36 Para os alunos matriculados no ensino fundamental e no ensino

médio;

0,53 Para estudantes matriculados na pré-escola, exceto para aqueles

matriculados em escolas localizadas em áreas indígenas e

remanescentes de quilombos

0,64 Para os alunos matriculados em escolas de educação básica

localizadas em áreas indígenas e remanescentes de quilombos;

1,07 Para os alunos matriculados em escolas de tempo integral com

permanência mínima de 7h (sete horas) na escola ou em

atividades escolares, de acordo com o Censo Escolar do

INEP/MEC;

1,07 Para os alunos matriculados em creches, inclusive as localizadas

em áreas indígenas e remanescentes de quilombos.
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2. Gestão
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2. Operacionalização

AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

✓ Aquisição por pregão eletrônico (Ac TCU 2368/13 - P);

✓ Elaboração da Pauta de Compras;

✓ Padronização das especificações dos alimentos, conforme

orientado na NOTA TÉCNICA Nº 5007/2016/COSAN/

CGPAE/DIRAE:

✓ Pesquisa de preços com cesta de preços aceitáveis.
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2. Operacionalização

AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

✓ Elaboração de Edital

- Adjudicação por item - Súmula 247 TCU

- Possibilidade de amostras;

- Obrigatoriedade de no mínimo 30% da Agricultura Familiar.

✓ Realização de Chamadas Públicas
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2. Operacionalização
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2. Operacionalização

RECEBIMENTO

✓ Designação de Equipe Técnica

- Servidor ou comissão

✓ Elaboração de normas técnicas e administrativas

✓ Controle de Qualidade dos Produtos - Termo de

Compromisso
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2. Operacionalização

RECEBIMENTO
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2. Operacionalização

ARMAZENAMENTO
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ARMAZENAMENTO

2. Operacionalização
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CONTROLE DE ESTOQUE

2. Operacionalização
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INVENTÁRIO

✤ Verificação - A qualquer tempo;

✤ Transferência - Mudança de titular da carga

patrimonial;

✤ Criação - Criação da função titular da carga;

✤ Extinção - Extinção ou transformação;

✤ Anual - Atender Lei n. 4320/64;

✤ Baixa - Para fins de desfazimento de bens.

Portaria TCU nº 307/2014

2. Operacionalização
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PREPARO DAS REFEIÇÕES

✓ Local adequado de preparo e onde a refeição será servida

(pátio, sala de aula ou refeitório)

2. Operacionalização
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PREPARO DAS REFEIÇÕES

✓ Local adequado de preparo e onde a refeição será servida

(pátio, sala de aula ou refeitório)

2. Operacionalização
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PREPARO DAS REFEIÇÕES

✓ Local adequado de preparo e onde a refeição será servida

(pátio, sala de aula ou refeitório)

2. Operacionalização
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PREPARO DAS REFEIÇÕES

✓ Elaboração obrigatória do Manual de Boas Práticas (MBP)

- Resolução Anvisa n. 216/2004.

2. Operacionalização



2. Alimentação e Nutrição

28

Riscos Controles

Conceitos
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Riscos Controles

ConceitosNº de 

Alunos
Nº de Nutricionistas

Carga horária mínima

mensal recomendada

Até 500
1 Responsável Técnico -

RT
30 horas

501 a 1000
1 RT + 1 Quadro Técnico

- QT
30 horas

1001 a 2500 1 RT + 2 QT 30 horas

2501 a 5000 1 RT + 3 QT 30 horas

Acima de 5000

1 RT + 3 QT e + 01 QT a 

cada fração de 2500 

alunos

30 horas

Fonte: Art. 10 da Resolução CFN nº 465/2010

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

Fonte: CECANE UFRGS, 2014

2. Alimentação e Nutrição



31

Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

Cardápios da Alimentação Escolar

O que considerar durante o planejamento?

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Conceitos
✤ 30% Das necessidades nutricionais diárias

Fonte: Resolução FNDE 26/2013

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição



41

Riscos Controles

Conceitos

Como estão sendo planejados os 

Cardápios da Alimentação Escolar

Atendem a legislação vigente (Lei 11.947/2009 e Resolução 26/2013)?

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Controles

ConceitosTESTES DE ACEITABILIDADE - O QUE É?

Conjunto de procedimentos metodológicos,

cientificamente reconhecidos, destinados a medir

o índice de aceitabilidade da alimentação

oferecida aos escolares.

2. Alimentação e Nutrição
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Controles

ConceitosTESTES DE ACEITABILIDADE - QUANDO REALIZAR?

✤ Introdução de alimentos novos;

✤ Alteração inovadora no modo de preparo;

✤ Avaliar aceitação dos cardápios praticados

frequentemente. (No mínimo, 3 das 10 preparações mais

frequentes, 1 vez ao ano)

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos
Modelo de Fichas - Escala Hedônica

2. Alimentação e Nutrição
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Riscos Controles

Conceitos

2. Alimentação e Nutrição
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Controles

ConceitosEDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL

✤ Cursos, palestras e oficinas para merendeiras,

alunos, agricultores, diretores, etc;

✤ Inclusão do tema “Alimentação Saudável” no

currículo escolar;

✤ Hortas escolares; teatros, oficinais, gincanas,

jogos, e outras atividades com os alunos.

2. Alimentação e Nutrição
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Identificação dos Riscos

RISCOS CAUSAS CONSEQUÊNCIAS

R#1 - Coordenação e

realização de ações da

alimentação escolar por

profissionais não

habilitados

Inexistência de

nutricionista no município;

nutricionistas em desacordo

com o parâmetro numérico

adequado.

Descumprimento das diretrizes e

finalidades do PNAE; dificuldade

no acesso à alimentação adequada

para estudantes com restrições

alimentares

R#2 - Preparo e fornecimento

de alimentação escolar que não

atenda necessidade dos alunos

(Cardápios).

Ausência de cardápio;

inexistência de ficha técnica de

preparo; cardápio elaborado por

profissionais não habilitados.

Comprometimento do

crescimento e desenvolvimento

físico e mental; evasão escolar;

repetência.

R#3 - Desconhecimento de

práticas e escolhas alimentares

saudáveis (EAN)

Ausência de ações de educação

alimentar e nutricional de

forma sistematizada

Formação de hábitos alimentares

inadequados; aumento da

prevalência de obesidade infantil

R#4 - Fornecimento de

alimentos da merenda escolar

com alta rejeição pelos alunos

Ausência de realização de

teste de aceitabilidade do

cardápio

Desestímulo dos alunos para

consumir a merenda escolar,

prejudicando a aprendizagem e o

desempenho escolar; desperdício

de recursos financeiros
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Descrição Frequência Peso

Muito baixa Evento extraordinário para os padrões conhecidos da

gestão e operação do processo.

1

Baixa Evento casual, inesperado. Muito embora raro, há

histórico de ocorrência conhecido por parte de gestores e

operadores do processo.

2

Médio Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico

de ocorrência parcialmente conhecido.

3

Alta Evento usual, corriqueiro. Devido à sua ocorrência

habitual, seu histórico é amplamente conhecido

4

Muito Alta Evento se reproduz muitas vezes, se repete

seguidamente, de maneira assídua, numerosa e não raro de

modo acelerado.

5

Escala de Probabilidade

Avaliação dos Riscos
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Escala de Impacto

Descrição Impacto Qualitativo Peso

Muito Baixo Não afeta os objetivos 1

Baixo Torna duvidoso seu atingimento 2

Médio Torna incerto 3

Alto Torna improvável 4

Muito Alto Capaz de impedir o alcance dos objetivos 5

Avaliação dos Riscos
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Avaliação dos Riscos

Nível de Risco
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Mapa/Matriz de Risco

Avaliação dos Riscos
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1 2

3 4

Evitar

Mitigar

Transferir Aceitar

Resposta a Riscos
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Atividades de Controle
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Atividades de Controle
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Atividades de Controle
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Atividades de Controle
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Prestação de Contas
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CAE
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CAE

ITEM DESCRIÇÃO

1.
Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e o cumprimento das diretrizes e

objetivos do PNAE;

2.
Analisar a prestação de contas do gestor e emitir Parecer Conclusivo acerca da

execução do SIGECON Online;

3.

Comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à Controladoria-Geral da União

ao Ministério Público e aos demais órgãos de controle qualquer irregularidade

identificada na execução do PNAE, inclusive em relação ao apoio para

funcionamento do CAE, sob pena de responsabilidade solidária de seus membros;

4.
Fornecer informações e apresentar relatórios acerca do acompanhamento da

execução do PNAE, sempre que solicitado;

5.
Realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas com a

participação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros titulares;

6. Elaborar o Regimento Interno; e

7.

Elaborar o Plano de Ação do ano em curso e/ou subsequente a fim de

acompanhar a execução do PNAE, contendo previsão de despesas necessárias

para o exercício de suas atribuições e encaminhá-lo à EEx. antes do início do ano

letivo.



64

Muito obrigado!

Tribunal de Contas do Estado

Secretaria-adjunta de Desenvolvimento do Controle 

Interno do Fiscalizado (SEDECIF)

Telefone: (65) 3615-2934

E-mail: gabriel@tce.mt.gov.br

mailto:gabriel@tce.mt.gov.br

